
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA DO TRABALHO 

DTB0315 – DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 

EXERCÍCIOS DE REVISÃO DO CONTEÚDO 

ALUNO: ____________________________________________________________________ 

MATRÍCULA: _______________________________________________________________ 

 

Ano: 2013 Banca: TRT 22 PI Órgão: TRT - 22ª 
Região (PI) Prova: TRT 22 PI - 2013 - TRT - 22ª 
Região (PI) - Juiz do Trabalho - Prova 2. 
Não compete à Justiça do Trabalho:  

A) ação dos trabalhadores avulsos 
portuários em face dos órgãos 
gestores de mão-de-obra; 

B) interditos proibitórios, em caso de 
exercício do direito de greve; 

C) habeas corpus em caso de prisão do 
depositário infiel; 

D) ações sobre complementação de 
aposentadoria; 

E) execução fiscal de multas previstas na 
CLT. 
 
 

Ano: 2016 Banca: TRT 4º Região Órgão: TRT - 
4ª REGIÃO (RS) Prova: TRT 4º Região - 2016 - 
TRT - 4ª REGIÃO (RS) - Juiz do Trabalho 
Substituto  

Considere as assertivas abaixo sobre 
competência da Justiça do Trabalho. 

I - É competente a Justiça do Trabalho para 
processar e julgar mandado de segurança 
contra ato do Superintendente Regional do 
Trabalho que negou a liberação de parcelas de 
seguro-desemprego de empregado incluído 
em programa de demissão voluntária. 

II - É competente a Justiça do Trabalho para 
processar e julgar ação movida por servidor 
admitido mediante contrato administrativo 
por tempo determinado para atender 
necessidade temporária de excepcional 
interesse público quando houver alegação de 
desvirtuamento da contratação.  

III - É competente a Justiça do Trabalho para 
executar, de ofício, as contribuições 
previdenciárias destinadas ao “Sistema S” 
incidentes sobre os valores acordados perante 
a Comissão de Conciliação Prévia.  

Quais são incorretas? 

A) Apenas I. 
B) Apenas II. 
C) Apenas III. 
D) Apenas I e II. 
E) I, II e III. 

 

Ano: 2016 Banca: IESES Órgão: BAHIAGÁS 
Prova: IESES - 2016 - BAHIAGÁS - Analista de 
Processos Organizacionais - Direito  
 
Sobre a competência da Justiça do Trabalho é 
correto afirmar.  

A) O inciso VI do art. 114 da CF diz que 
compete à Justiça do Trabalho 
processar e julgar as ações de 
indenização por dano moral ou 
patrimonial, decorrentes da relação 
de trabalho. Assim, o servidor público 
estatutário que sofrer dano moral em 
seu ambiente de trabalho poderá 
propor a ação indenizatória na Justiça 
do Trabalho.  

B) O art. 114 da Constituição Federal 
dispõe sobre a competência material 
da Justiça do Trabalho, estabelecendo 
que compete à Justiça do Trabalho 
processar e julgar, dentre outras 
ações, as seguintes: ações da relação 
de trabalho; ações do exercício do 
direito de greve; ações sobre 
representação sindical (entre 
sindicatos, sindicatos e trabalhadores 
e sindicatos e empregadores); ações 
de indenização por dano moral ou 
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patrimonial decorrentes da relação de 
trabalho; ações de penalidades 
administrativas impostas aos 
empregadores pelos órgãos 
fiscalizadores (INSS, Receita Federal, 
Ministério do Trabalho e etc.)   

C) A competência em razão da função 
diz respeito a distribuição das 
atribuições cometidas aos diferentes 
órgãos da Justiça do Trabalho, de 
acordo com o disposto na 
Constituição Federal, as leis de 
processo e os regimentos internos 
dos tribunais trabalhistas. A 
competência funcional na Justiça do 
Trabalho é exercida pelos órgãos 
judiciais nos quais estejam exercendo 
suas funções, devendo-se tomar por 
base os órgãos que compõem a 
Justiça do Trabalho e que há 
competência funcional das Varas do 
trabalho e do Tribunal Superior do 
Trabalho.  

D) A incompetência em razão da matéria 
e da pessoa, no Direito do Trabalho é 
de natureza relativa e deve, sempre, 
ser requerida pela parte.  

E) A competência da Justiça do Trabalho, 
à luz do art. 114, I, da Constituição da 
República, firma-se, ainda, em razão 
da matéria (trabalhista), e não em 
razão da pessoa. Compete-lhe, assim, 
processar e julgar reclamações 
trabalhistas contendo pedidos de 
índole trabalhista, ainda que movidas 
contra as pessoas jurídicas de direito 
público interno, mesmo que a relação 
trabalhista seja fundada em regime 
jurídico de natureza administrativa.  
 

Ano: 2017 Banca: FCC Órgão: TRT - 24ª REGIÃO 
(MS) Prova: FCC - 2017 - TRT - 24ª REGIÃO (MS) 
- Analista Judiciário - Oficial de Justiça 
Avaliador Federal  
A Constituição Federal do Brasil e a 
Consolidação das Leis do Trabalho instituíram 
regras sobre organização e competência da 
Justiça do Trabalho e dos órgãos que a 
compõem. Em observância a tais normas,  

A) é competência da Justiça do Trabalho 
a apreciação de ação proposta por 
empresa para anulação de penalidade 

imposta em auto de infração lavrado 
por auditor fiscal do trabalho, por 
inobservância da cota de contratação 
de pessoas com deficiência.  

B) o Supremo Tribunal Federal, em sede 
de ação direta de 
inconstitucionalidade, interpretou ser 
da competência da Justiça do 
Trabalho a apreciação de demandas 
entre o Poder Público e seus 
servidores, a ele vinculados por típica 
relação de ordem estatutária ou de 
caráter jurídico-administrativo. 

C) o Tribunal Superior do Trabalho 
compor-se-á de dezessete Ministros, 
escolhidos dentre brasileiros com 
mais de trinta anos e menos de 
sessenta e cinco anos, de notável 
saber jurídico e reputação ilibada, 
nomeados pelo Presidente da 
República após aprovação pela 
maioria simples do Senado Federal.  

D) os Tribunais Regionais do Trabalho 
compõem-se de, no mínimo, nove 
juízes, recrutados exclusivamente na 
respectiva região, e nomeados pelo 
Presidente da República dentre 
brasileiros com mais de trinta e 
menos de sessenta e cinco anos.  

E) a Justiça do Trabalho passou a ser 
competente para julgar as ações de 
indenização por dano moral 
decorrentes da relação de emprego 
somente a partir da Emenda 
Constitucional n° 45/2004, visto que o 
texto original da Constituição Federal 
de 1988 e a jurisprudência do Tribunal 
Superior do Trabalho não admitiam o 
processamento de tais ações na 
Justiça Especializada.  
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